
Artigos 42 – Portaria Interministerial 127/2008 

Art. 42. A liberação de recursos obedecerá ao cronograma de desembolso previsto no Plano 

de Trabalho e guardará consonância com as metas e fases ou etapas de execução do objeto do 

instrumento. 

§ 1º Os recursos serão depositados e geridos na conta bancária específica do convênio ou 

do contrato de repasse exclusivamente em instituições financeiras controladas pela União e, 

enquanto não empregados na sua finalidade, serão obrigatoriamente aplicados: 

I - em caderneta de poupança de instituição financeira pública federal, se a previsão de seu 

uso for igual ou superior a um mês; e 

II - em fundo de aplicação financeira de curto prazo, ou operação de mercado aberto 

lastreada em título da dívida pública, quando sua utilização estiver prevista para prazos 

menores;  

§ 2º Os rendimentos das aplicações financeiras serão obrigatoriamente aplicados no objeto 

do convênio ou do contrato de repasse, estando sujeitos às mesmas condições de prestação de 

contas exigidas para os recursos transferidos. 

§ 3º As receitas oriundas dos rendimentos da aplicação no mercado financeiro não poderão 

ser computadas como contrapartida devida pelo convenente ou contratado. 

§ 5º As contas referidas no § 1º serão isentas da cobrança de tarifas bancárias. 


